
Defensoria Pública do Estado do Maranhão
ANEXO II
QUESTÃO SUBJETIVA GRADUAÇÃO DIREITO

Enunciado da questão:

João, pessoa idosa, foi informado pela autarquia previdenciária do deferimento de sua aposentadoria no valor de um salário mínimo. A comunicação orientava que o beneficiário deveria se dirigir ao Banco Azul para receber o cartão de saque do benefício. Após receber o cartão e realizar o primeiro saque, contudo, João percebeu que o valor depositado não coincidia com o valor do benefício.

Ao procurar o banco, este informou que o desconto mensal no valor de R$350,00 (trezentos e cinquenta) reais se devia a um empréstimo realizado em nome de João. Como não reconhecia o empréstimo realizado e não recebeu qualquer quantia além do valor do benefício, João tentou, sem sucesso, solucionar o problema junto ao banco.

Em razão disso, João buscou a Defensoria Pública do Estado do Maranhão a fim de fazer cessar os descontos indevidos.

O Defensor Público responsável então encaminhou ofício ao banco solicitando esclarecimentos, tendo este, em resposta, encaminhado o contrato do empréstimo realizado. Realizada análise do documento, verificou-se que a assinatura aposta à avença não pertencia ao assistido. Assim, foi remetido outro ofício ao banco, desta feita contestando o empréstimo realizado e encaminhando documentos que comprovavam a irregularidade da assinatura.

A instituição financeira reconheceu o caráter fraudulento do empréstimo e realizou o devido cancelamento, contudo, se negou a ressarcir as parcelas já descontadas (três).

Diante da situação apresentada, confeccione a peça processual adequada, considerando a data de protocolo a data de hoje.

Mencione-se que, em razão dos descontos, João ficou impossibilitado de arcar com os medicamentos de uso contínuo de que necessita, deixando, ainda, de honrar com as despesas de água e energia da casa em que reside.
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São Luís (MA), 16 de junho de 2024.
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